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TRAVESSIA SECURITIZADORA 
DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.

CNPJ/ME n° 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35300560621 
EDITAL DE 2a (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA Assembléia Geral de Debenturistas da 1a (Primeira) 

Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, Sendo a 1a 
(Primeira) e a 2a (Segunda) Série da Espécie Quirografária, a Ser Convolada em Espécie com 

Garantia Real, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, e a 3a (Terceira) 
Série da Espécie Subordinada, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, para Colocação 

Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A.
A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bandeira Paulista, n° 600, Conjunto 44, Sala 12, CEP 04532-001 ("Emissora"), pelo presente edital de convocação, 
nos termos da Cláusula 7.3 e 7.4 da “Escritura Particular da 1a (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 3 (Três) Séries, Sendo a 1a (Primeira) e a 2a (Segunda) Série da Espécie Quirografária, a Ser 
Convolada em Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, e a 3a 
(Terceira) Série da Espécie Subordinada, a Ser Convolada em Espécie com Garantia Real, para Colocação Privada, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros X XI S.A." ("Debêntures" e " Escritura de Emissão", respectivamente) 
entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures ("Agente Fiduciário"). convoca, pela segunda vez, os Srs. Debenturistas, a reunirem-se em Assembléia 
Geral de Debenturistas ("Assembléia"), a realizar-se no dia 26 de setembro de 2022, às 15 horas, nos 
termos da Instrução CVM n° 625, de 14 de maio de 2020 ("ICVM 625") e da Cláusula 7.4. da Escritura de Emissão. A  
Assembléia será realizada exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou não a venda de 100% (cem por cento) das ações detidas pela 
Emissora junto a "INEPAR S/A Indústria e Construções", inscrita no CNPJ sob o n° 076.627.504/0001-06 ("Inepar") à 
terceiros de forma privada e/ou pública; (ii) Aprovar ou não a constituição de um Comitê de Gestão, com prazo de 
duração até o vencimento das Debêntures e com funções referidas na Escritura de Emissão, além de adotar as medidas 
necessárias para efetivação do quanto acima deliberado, bem como, aprovara destinação, inclusive venda, dos ativos 
advindos da recuperação de créditos; aprovar a realização de qualquer acordo, transação, acerto ou composição, de 
natureza judicial ou extrajudicial, em relação aos débitos referentes aos Direitos Creditórios devidos pelos Devedores, 
estabelecendo, inclusive, percentuais e limites de pré-aprovação automática; deliberar sobre eventuais extinções de 
ações cuja recuperação seja comprovadamente nula, sem realização de Assembléias Gerais de Debenturistas, cujas 
deliberações e aprovações deverão ser por maioria absoluta e constar as deliberações e aprovações em "Ata de 
Reunião de Comitê" que, devidamente assinada, deverá ser enviada à Emissora, comitê esse a ser formado por (a) lan 
Marcus Cao Dias (Gama); (b) Renan Maracaipe Rego (G5 Partners); (c) Christian de Lima Ramos (NPL Brasil) - dr@ 
nplbrasil.com.br; e (d) Mariana Gonçalves Gabriel - mariana.gabriel@nplbrasil.com.br, (NPL Brasil), podendo, ser 
admitidos novos integrantes dentre os investidores com capital investido superiora 20% do Valor Total da Emissão; e 
(iü) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a realizarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações da presente assembléia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de 
aditamentos aos Documentos da Operação. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem 
o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 
A  Assembléia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.aoogle.com. 
sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado 
por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembléia, àqueles que enviarem solicitação 
por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, corporate@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembléia. Os Debenturistas que 
preferirem poderão enviar a Instrução deVoto, de acordo com Modelo de Manifestação de Voto, a ser encaminhado 
por email em conjunto com o link de acesso à reunião, junta mente com cópias dos documentos de identificação e, 
conforme o caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas devidamente assinados e com firma 
reconhecida ou com certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou 
plataforma equivalente, conforme o caso, em conformidade com o Decreto n° 10.278 de 18 de março de 2020. Os 
Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data 
de realização da Assembléia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação 
previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir o acesso e participação à 
reunião. A  Assembléia será integral mente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado 
pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou 
certiücado digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembléia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário.

São Paulo, 21 de setembro de 2022.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A

SAO M ARTIN HO INOVA S.A.
CNPJ N2 13.288.282/0001-16 - NIRE N2 35.300.459.580 

ATA DA 20§ ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JULHO DE 2022 
I. Data, Hora e Local de Realização: 28.07.2022, às 18 horas, na sede da São Martinho Inova S.A 
("Companhia"), na Fazenda Aparecida, município de Irace má polis/SP. II. Presença e Convocação: Presente a 
acionista controladora São Martinho S.A. que representa a totalidade do capital social, tendo sido dispensada 
a convocação (§ 42 do artigo 124 da Lei n2 6.404/76), conforme assinatura constante do "Livro de Registro de 
Presença de Acionistas". III. Mesa: Presidente: Agenor Cunha Pavan e Secretário: Felipe Vicchiato. IV. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: em caráter ordinário: (1) Contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e 
Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31.3.2022; (2) Desti nação do 
lucro líquido; (3) Eleição dos membros da Diretoria: em caráter extraordinário: (1) Alteração no Estatuto Social 
para adequação do endereço da sede (mudança no CEP - artigo 32). V. Deliberações Tomadas: Dando início aos 
trabalhos o Sr. Presidente submeteu à apreciação da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária as matérias 
constantes da ordem do dia. A  acionista examinou, deliberou e aprovou: Em caráter ordinário: (1) Contas dos 
Administradores, Demonstrações Financeiras e Parecer d os Auditores Independentes PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes, relativos ao exercício social findo em 31.3.2022, publicadas no jornal "O Dia SP", 
na edição de 22.07.2022 (página 7) com divulgação simultânea na versão digital (página 12). (2) A  proposta 
da administração para que o lucro líquido do exercício social encerrado em 31.3.2022, no valor total de R$ 
7.201.668,12 tenha a seguinte desti nação: (a) R$ 360.083,41 para a conta de Reserva Legal; (b) o saldo de 
R$ 6.841.584,71 seja destinado R$ 1.710.396,18 para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, dos 
quais foram pagos antecipadamente R$ 1.000.000,00 em 30.11.2021, remanescendo R$ 710.396,18 a pagar. 
A  acionista decidiu pelo não pagamento do remanescente de dividendos mínimos, os quais somados ao 
remanescente do lucro líquido do exercício encerrado em 31.3.2022, totaliza R$ 5.841.584,71, que devem 
ser destinados à conta de Reserva de Retenção de Lucros. (3) A  reeleição dos membros da Diretoria para um 
mandato de 2 anos, até a data da Assembléia Geral Ordinária ("AGO") que deliberar sobre as demonstrações 
financeiras referente ao exercício social a se encerrar em 31.3.2024 (até a A G ^ d ^ 2 0 2 4 )M a ^ D ire to r  
Presidente: Fabio Venturelli, brasileiro, divorciado, engenheiro de produção, RG n2 CPF
n2 com endereço profissional na Rua Geraldo Flausino Gomes, n2 61, Cidade Monções, São
Paulo/SP, CEP 04575-060; (b) Diretor Vice-Presidente e DiretordelnovaçãoTecnológica: AgenorCunhaPava n, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção química, RG n2 CPF n2 com
endereço profissional na Fazenda São Martinho, zona rural, s/n°, Pradópolis/SP, CEP 14850-000, com cargos a 
serem exercidos cumulativamenteMçJDiretor Financeiro^elipe Vicchiato, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, RG n2 CPF n2 com endereço profissional na Rua Geraldo
Flausino Gomes, n2 61, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04575-060; (d) Diretor^dministrativo: Plínio 
Séraic^errazjie Campos, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG n2 CPF n2

com endereço profissional na Avenida Presidente Castelo Branco, n2 2525, conjunto 105 e 
107, Bairro Parque Industrial Lagoinha, CEP 14.095.000. Em até 30 dias (§12 do artigo 149 da Lei das S.A.), 
contados da presente data, os diretores eleitos tomarão posse mediante assinatura do termo lavrado em livro 
próprio, com a declaração de desimpedimento de acordo com artigo 147 e §§ da Lei das S.A. renunciando 
expressa mente ao recebimento de qualquer remuneração para o exercício dos cargos, o qual ficará arquivado 
na sede da Companhia. Em caráter extraordinário: (1) Alteração no Estatuto Social para adequação do endereço 
da sede (mudança no CEP), artigo 32, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 3S A  sede social é na 
Fazenda Aparecida, município de Iracemápolis/SP, CEP 13499-899, podendo estabelecer escritórios e filia is no 
país e no exterior"\f I. Lavratura: Foi aprovada a lavratura da ata desta Assembléia Geral em forma de sumário, 
nos termos do artigo 130, §12 da Lei n2 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente ata lida e aprovada, 
e tendo sido assinada por todos os presentes. Presidente da Mesa: Agenor Cunha Pavan; Secretário da Mesa: 
Felipe Vicchiato. Acionistas: p/ São Martinho S/A.: Agenor Cunha Pavan e Felipe Vicchiato. Esta é cópia da 
ata lavrada no livro próprio. Iracemápolis, 28.07.2022. Jucesp n2 476.312/22-0 em sessão de 15.09.2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Gaia Impacto Securitizadora S.A.
Companhia Securitizadora - CNPJ n° 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514 

Edital de Convocação da Assembléia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 27a Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A.

A  Gaia Impacto Securitizadora S.A. ("Emissora"), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no 
“ Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 27a (vigésima sétima) Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A." ("Termo de 
Securitização"). convoca os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 27a 
Emissão da Emissora ("CRA" e " Titulares dos CRA"). a reunirem-se em Assembléia Especial de Titulares dos CRA 
("Assembléia"), a se realizar, em segunda convocação, no dia 30 de setembro de 2022, às 14:00, de forma 
exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por videoconferência online por meio da plataforma https:// 
meet.google.com, sem possibilidade de participação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer 
do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, conforme o relatório de 
auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para instalação da Assem­
bléia a aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma automática, nos termos doArt. 25 §2° da Re­
solução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"). Em cumprimento ao disposto no Art. 25 
§§ 3o e 4o e Art. 26 da Resolução CVM 60, o presente edital cumpre a função adicional de aviso aos Titulares dos 
CRA sobre a celebração de aditamento ao Termo de Securitização para refletir alterações normativas pertinentes, 
relativas à dispensa de publicação de edital de convocação para a realização da Assembléia. Em atenção à Re­
solução CVM 60, a Assembléia será realizada exclusiva mente por videoconferência online, na plataforma https:// 
meet.google.com. sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibiliza­
do pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestaocra® 
grupogaia.com.bre ao Agente Fiduciário para formalizacao@terra.com.br preferencial mente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembléia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; 
(b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular 
dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua represen­
tação na Assembléia, obedecidas as condições legais. Nos termos doArt. 26 §3° da Resolução CVM 60, será ad­
mitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembléia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/. bem como a participação e o voto à distância durante a assembléia 
por meio da plataforma acima informada. 0  titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e formalizacao@terra.com.br. assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assem­
bléia. A  Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembléia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A  Assembléia será integralmente gravada. 0  registro em ata 
dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinatu­
ras serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Ti­
tulares dos CRA presentes à Assembléia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura ele­
trônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 20 de setembro de 2022.
Gaia Impacto Securitizadora S.A.

Mitre Realty Empreendimentos 
e Participações S.A.

Com panhia  A berta  de C ap ita l Autorizado - C N P J  n° 07.882.930/0001-65 - N IR E  35.300.547.144 
A ta  de R eu n iã o  do C o n se lh o  de A d m in is tra çã o  R e a liza d a  em 13 de S etem b ro  de 2022 

Data, H orário  e L o c a l: No dia 13 de setem bro de 2022, à s  10:00hrs, realizada por meio de 
videoconferência, conform e prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto S o cia l da  Mitre 
Realty Em preendim entos e  Participações S .A . (“Com panhia”). C o n v o c a ç ã o : D isp en sad a a  convocação 
em  face da  presença de todos o s m embros do Co nse lh o  de Adm inistração da  Com panhia, nos term os 
do artigo 17 do Estatuto S o cia l da  Com panhia. P re se n ç a : Presentes todos o s m embros do C onselho  de 
Adm inistração d a  Com panhia, a  saber: (a) Fabricio Mitre, (b) Pedro Barros M ercadante Oliva, 
(c) Burkhard Otto Cordes, (d) G uilherm e Affonso Ferreira, (e) R odrigo C oelho  C ag a li e  (f) Gabriela  
Canfora (“Conselheiros”), os quais participaram v ia  videoconferência, conforme facultado pelo caput do 
Artigo 19 do Estatuto S o cia l d a  Com panhia. M esa: O s  Conselheiros elegeram  o Sr. Fabricio Mitre como 
Presidente da  M esa e  o Sr. R odrigo C oelho  C ag a li como secretário. O rdem  do D ia: (i) deliberar sobre a 
proposta da  adm inistração de distribuição de dividendos intercalares com  b ase  no lucro líquido e 
reservas de capital do exercício  em  curso, apurados no balanço trimestral, referente ao  2o (segundo) 
Trimestre do ano de 2022, findo em  30 de junho de 2022, observado o d isposto no Artigo 21, a línea (p), 
bem  como o d isposto no artigo 31, Parágrafo 5o am bos do Estatuto So cia l da  Com panhia; e  (ii) autorizar 
a  Diretoria da  Com panhia  a  praticar todos os atos n ecessário s à  implem entação da deliberação aqui 
prevista. R e g is tr o s  e D e lib eraçõ e s: A pó s a  análise  do material disponibilizado e  arquivado na se d e  da 
Com panhia, e  com  b ase  nos esclarecim entos prestados e  nas d iscu ssõ e s sobre a s  m atérias constantes 
da  O rdem  do Dia, o s Conselheiros, por unanimidade, registraram  su a s m anifestações e  deliberações da 
seguinte forma: (i) Por aprovar a  proposta da adm inistração da  distribuição de dividendos intercalares 
com  b ase  no lucro líquido do exercício  em  curso, apurado no balanço trimestral, referente ao 
2o (segundo) Trimestre do ano de 2022, findo em  30  de junho de 2022, no valor de R $  4.744.000,00 
(quatro milhões, setecentos e  quarenta e  quatro mil reais), da  seguinte forma: (i.a) R ese rva  Le g a l: 
o montante de R $  237.200,00 (Duzentos e  trinta e  sete mil e  duzentos reais), equivalente a  5 %  (cinco 
por cento) do lucro líquido, destinado para a  reserva legal, nos term os do Artigo 193 da  Lei das S .A . e  do 
Artigo 31, parágrafo 2o, do Estatuto S o cia l d a  Com panhia; (i.b) D ividendos: o saldo  rem anescente, no 
montante total de  R $  4.506.800,00 (Quatro m ilhões e  quinhentos e  se is  mil e  oitocentos reais), 
equivalente a  R $  0 ,0426074939 por ação  ordinária, se ja  integral mente distribuído a  título de dividendos, 
em  conform idade com  o disposto nos artigos 21, a línea (p) e  31, parágrafos 3o e  5o, do Estatuto So cia l 
da  Com panhia, nos term os da  leg islação  aplicável e  conforme constante nas Dem onstrações Financeiras 
da  C om panhia relativas ao  2o (segundo) Trimestre do ano de 2022, findo em  30  de junho de 2022. O s 
dividendos indicados acim a, declarados e  aprovados na presente data, serão  pago s em uma única 
parcela em  28  de setem bro de 2022, mediante crédito disponível de acordo com  o domicílio bancário 
fornecido ao  custodiante. A  seu  único e  exclusivo critério, e  por mera liberalidade, mediante d ivulgação 
de aviso  aos acionistas, a  Diretoria poderá antecipar o pagam ento em  um a ou m ais tranches dos 
Dividendos ora declarados. F ica  consignado que farão jus aos Dividendos ora declarados o s titulares das 
a çõ e s ordinárias de em issão  da  Com panhia em  16 de setem bro de 2022, após o fecham ento do pregão; 
sendo certo de que, a  partir de 19 de setem bro de 2022, inclusive, a s  a çõ e s d a  C om panhia serão 
negociadas “ex-dividendos” na B3 S .A . - Brasil, Bolsa, Balcão. O s  D ividendos serão  imputados aos 
dividendos mínim os obrigatórios relativos ao  exercício  social que s e  encerrará em  31 de dezem bro de 
2022; (ii) F ica  a  Diretoria d a  C om panhia expressam ente autorizada a  praticar todos o s atos necessários 
para a  implem entação da deliberação aqui tomada. E n ce rra m e n to : N ada m ais havendo a  se r tratado, 
foi encerrada a  reunião, lavrando-se a  presente ata, a  qual foi lida, a ch ada  conforme, aprovada e  por 
todos o s conselheiros presentes assinada. S ã o  Paulo/SP, 12 de setem bro de 2022. Mesa: Fabricio Mitre 
- Presidente; Rodrigo Coelho  C ag a li - Secretário. Conselheiros Presentes: Fabricio Mitre, Pedro Barros 
M ercadante O liva, Burkhard Otto Cordes, G uilherm e Affonso Ferreira, R odrigo Coelho  C ag a li e  Gabriela  
Canfora. A  presente  ata confere com  a original lavrada em  livro próprio. S ã o  Paulo/SP, 13 de setembro 
de 2022. M esa: F a b ric io  Mitre - Presidente; R o d rig o  C o elho  C ag a li - Secretário. J U C E S P  n° 
480.393/22-9 em  20/09/2022. G ise la  S im iem a C esch in  - Secretária  Geral.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Companhia Securitizadora - CNPJ n° 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514 

Edital de Convocação da Assembléia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1a Série da 18a Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A.

A Gaia Impacto Securitizadora S.A. ("Emissora"), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no "Ter­
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1a (primeira) Série da 18a (décima oitava) Emissão de 
Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S Á ." ("Termo de Securitização"). convoca 
os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1a Série da 18a Emissão da Emissora ("CRA" e " IL  
tu lares dos CRA"). a reunirem-se em Assembléia Geral de Titulares dos CRA ("Assembléia"), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de outubro de 2022, às 14:00, de forma exclusiva mente digital, inclusive para fins de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://teams.microsoft.com/, sem possibilidade de partici­
pação presencial, para examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
(conforme definido no Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e 
sem opinião modificada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o 
quórum necessário para instalação da Assembléia a aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma auto­
mática, nos termos doArt. 25 §2° da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"). Em 
atenção à Resolução CVM 60, a Assembléia será realizada exclusiva mente por videoconferência online, na plataforma 
https://teams.microsoft.com/, sem possibilidade de participação deforma presencial, com link de acesso a ser dis­
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembléia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua re­
presentação na Assembléia, obedecidas as condições legais. Nos termos doArt. 26 §3° da Resolução CVM 60, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembléia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembléia por 
meio da plataforma acima informada. 0  titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos aestaocra@arupogaia.com.br e ger1.aaente@oliveiratrust.com.br. assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembléia. A  Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembléia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A  Assembléia será integralmente gravada. 0  registro em ata dos Titulares dos CRA pre­
sentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem­
bléia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi- 
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 21 de setembro de 2022. Gaia Impacto Securitizadora S.A.

Gaia Impacto Securitizadora S.A.
Companhia Securitizadora - CNPJ n° 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514 

Edital de Convocação da Assembléia Geral de Titulares dos Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1a Série da 13a Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A.

A  Gaia Impacto Securitizadora S.A. ("Emissora"), pelo presente edital de convocação, observando o disposto no 
"Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio da 1a Série da 13a Emissão de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A." ("Termo de Securitização"). convoca os Srs. Titulares 
dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1a Série da 13a Emissão da Emissora ("CRA" e "Titulares dos CRA"). 
a reunirem-se em Assembléia Geral de Titulares dos CRA ("Assembléia"), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
13 de outubro de 2022, às 14:00, deforma exclusiva mente digital, inclusive para fins de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação presencial, para 
examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no 
Termo de Securitização), referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, apresentadas pela 
Emissora, acompanhadas do parecer do Auditor Independente, que foram emitidas sem ressalvas e sem opinião 
modificada, conforme o relatório de auditoria. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum 
necessário para instalação da Assembléia a aprovação das demonstrações financeiras se dará de forma automática, 
nos termos doArt. 25 §2° da Resolução CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM 60"). Em atenção 
à Resolução CVM 60, a Assembléia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma 
https://meet.google.com. sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
gestaocra@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembléia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembléia, obedecidas as condições legais. Nos termos doArt. 26 §3° da Resolução CVM 60, será 
admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembléia, cujo modelo será disponibilizado no 
site da Emissora https://planetasec.com.br/. bem como a participação e o voto à distância durante a assembléia por 
meio da plataforma acima informada. 0  titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância 
deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos 
endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembléia. A 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembléia que não 
tenham sido apresentados anteriormente. A  Assembléia será integralmente gravada. 0  registro em ata dos Titulares 
dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos 
CRA presentes à Assembléia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via 
D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora.

São Paulo, 20 de setembro de 2022.
Gaia Impacto Securitizadora S.A.
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EMBU INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME n° 13.721.406/0001-05 - NIRE 35.300.393.961

Extrato da Ata da Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 25.07.2022
Data, hora, local: 25.07.2022, às 10hs, na sede. Avenida Cidade Jardim, n° 803, Itaim 
Bibi, 8o andar. Sala D, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Gustavo Rassi de Andrade Vaz; Secretário: BrunoAckermann. Deliberações 
Aprovadas: (i) Reestruturação da administração da Companhia, para fins de (a) excluir 
a existência do atual conselho de administração, (b) reformular as disposições referentes 
à Diretoria, incluindo, sem limitação a modificação do mandato dos Diretores para um 
mandato unificado de 2 anos; (ii) em razão da deliberação do item (i) acima, aprovara 
alteração do Estatuto Social para excluir os Artigos 8o, 9°e 10° do Estatuto Social, sendo 
que os novos Artigos 10 a 13 são reformulados e renumerados. (iii) Pedidos de renúncia 
dos seguintes membros do Conselho de Administração: (a) Gustavo Rassi de 
Andrade Vaz, brasileiro, casado, engenheiro, RG CPF n°

(b) Danny Niskier Gampel, brasileiro, casado, engenheiro, RG n° 
CPF n ° ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ e ( c )  Danilo José Hannun, brasileiro, 

advogado, RG n° CPF n° B H H H H  todos
residentes em São Paulo/SP; (iv) Pedido de renúncia do Sr. Miguel Ma ia Michelberg, 
brasileiro, casado, economista, RG n° CPF n°
residente em São Paulo/SP; (v) Eleição do Sr. Gustavo Rassi de Andrade Vaz, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG CPF n°
residente em São Paulo/SP, para Diretor, o qual toma posse mediante a assinatura do 
Termo de Posse; (vi) Alteração da sede social para " Cidade de São Paulo/SP, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, n °3600,12°andar, Sala 21 (parte) CEP04538-132"; (vii) Alteração 
do Artigo 2o do Estatuto Social, (viii) reformar, renumerar e reformular o Estatuto Social 
para, entre outros: (a) reformular o capítulo que versa sobre as Assembléias Gerais, (b) 
incluir um novo capítulo sobre a existência e observância de eventuais acordos de 
acionista da Companhia, e (c) alteraras disposições referentes à distribuição de lucro da 
Companhia, (ix) Aprovar a reforma integral do Estatuto Social. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 25.07.2022.Acionista: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos 
e Participações - Piero Sevilla - Diretor; Celso Antonio Alves - Diretor. JUCESP n° 
440.549/22-0 em 26.08.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social - Capítulo I -  Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1o - A 
Embu Investimentos Imobiliários e Participações S.A. ("Companhia") é uma 
sociedade por ações fechada, devidamente constituída e organizada de acordo com as 
leis da República Federativa do Brasil, regida pelo presente estatuto social ("Estatuto 
Social"), pelo Acordo de Acionistas da Companhia, e demais dispositivos da legislação 
brasileiras aplicáveis, em especial pela Lei n° 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada 
("Lei das Sociedades por Ações"). Artigo 2o-A  Companhia tem sede e foro jurídico 
na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3600,12° andar. Sala 21 
(parte), onde terão lugar todos os procedimentos administrativos e jurídicos. § Único - A 
Companhia poderá instalar ou extinguir filiais, escritórios, depósitos, em qualquer parte 
do País, ou do exterior, por decisão da Diretoria. Artigo 3o - A Companhia tem por objeto 
social: (i) planejar, promover, construir e alienar ou alugar o empreendimento imobiliário 
a ser desenvolvido no imóvel localizado na cidade de Embu/SP, objeto das matrículas 
2.381,10601,10602 e 10603 do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Embu, e (ii) 
a participação em outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de investimento, na 
qualidade de sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior, especialmente naque­
las voltadas ao setor imobiliário. Artigo 4o - A Companhia durará por tempo indetermi­
nado, Capítulo II -  Capital Social e Ações: Artigo 5o - 0  capital social, total mente 
subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 40.196.316,26, dividido em 49.101.000 
ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. § 1o - As ações são indivisíveis 
em relação à Companhia. § 2o - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas delibera­
ções das Assembléias Gerais. § 3o - A propriedade das ações será comprovada pela inscri­
ção do nome do acionista no livro de "Registro de Ações Nominativas" da Companhia. 
Qualquer transferência de ações será feita por meio da assinatura do respectivo termo no 
livro de "Transferência de Ações Nominativas" da Companhia. Mediante solicitação de 
qualquer dos acionistas, a Companhia deverá emitir certificados de ações, assinados por 
2 Diretores. § 4o - É vedada a emissão de partes beneficiárias. § 5o - As ações da Compa­
nhia poderão ser escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares 
junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas 
a remuneração de que trata o artigo 35, § 3o, da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 6o 
- Nenhum acionista poderá cedera terceiros ou a outro acionista as suas ações, sem antes 
oferecê-la aos demais que, em igualdade de condições e preço, terão prioridade para sua 
aquisição. § Único - Na proporção de suas respectivas participações, os acionistas terão 
o direito de preferência na subscrição de ações decorrentes de aumento de capital da 
Companhia. Deverá ser observado prazo de decadência de 30 dias para exercício do direi­
to de preferência, contados a partir da publicação do edital de convocação da assembléia 
que deliberará sobre o aumento de capital. Artigo 7o - A  Companhia poderá adquirir 
suas próprias ações para permanecer em tesouraria para posterior alienação ou cancela­
mento, nos termos da Lei das Sociedades por Ações Capítulo III -  Assembléia Geral: 
Artigo 8o - As assembléias gerais de acionistas ("Assembléias Gerais") realizar-se-ão 
na sede da Companhia: (i) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses se­
guintes ao encerramento de cada exercício social, e (ii) extraordinariamente, sempre que 
os interesses sociais exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social, da 
legislação aplicável ou de qualquer acordo de acionistas da Companhia exigirem delibe­
ração dos acionistas. § 1o -  A Assembléia Geral será presidida pelo Diretor Presidente da 
Companhia, sendo secretariadas por pessoa indicada por ele. § 2o - A Assembléia Geral 
poderá ser convocada a qualquer momento pelo Diretor, por sua própria iniciativa, ou por 
solicitação por escrito de qualquer acionista, ou de qualquer forma conforme contempla­
do pela Lei das Sociedades por Ações. § 2o -  Qualquer convocação para Assembléia Geral 
deverá sempre ser encaminhada aos acionistas ou seus representantes legais por meio de 
carta registrada, e-mail ou fac-símile com confirmação de recebimento, especificando o 
dia, hora e local da reunião, bem como a ordem do dia. Dispensar-se-ão as formalidades 
de convocação sempre que todos os acionistas da Companhia comparecerem ou se decla­
rarem, por escrito, cientes do local, data hora e ordem do dia da respectiva Assembléia 
Geral. § 3o -  Os acionistas serão considerados presentes na Assembléia Geral se partici­
parem fisicamente, se representados por procurador, ou se participarem por teleconferên­

cia ou videoconferência, desde que, nestes últimos dois casos, todos os membros possam 
comunicar-se devidamente. Artigo 9o - As deliberações da Assembléia Geral, ressalvadas 
as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social ou em qualquer acordo de 
acionistas da Companhia, serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se 
computando os votos em branco. Capítulo IV -  Diretoria: Artigo 10-A  Diretoria será 
composta por 2 membros, sendo designados (i) Diretor Presidente e (ii) Diretor Sem-De­
signação (os "Diretores"). Os Diretores serão eleitos pela Assembléia Geral para cum­
prir mandato de 2 anos, permitida a reeleição. § Único -  Os membros da Diretoria per­
manecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Artigo 
11 -  Em caso de vacância no cargo de Diretor, seja em razão de renúncia, abandono, 
impedimento ou morte, a Assembléia Geral reunir-se-á para nomear o substituto, que 
permanecerá no cargo pelo prazo restante do mandato do Diretor substituído. § Único
-  Para fins do disposto neste artigo, configura-se abandono quando um Diretor deixar de 
comparecer, sem justa causa, a 3 reuniões consecutivas da Diretoria para as quais tenha 
sido devidamente convocado. Artigo 12 -  A Diretoria é o órgão executivo da Compa­
nhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar 
todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por lei ou pelo pre­
sente estatuto social dependam de prévia aprovação da Assembléia Geral. § 1o- A  Com­
panhia será representada e somente se obrigará da seguinte forma: (i) por 2 diretores, 
agindo em conjunto; (ii) por 1 Diretor agindo em conjunto com 1 procurador; ou (iii) ex­
cepcional mente, 1 procurador, desde que mediante procuração outorgada com poderes 
específicos para o ato em questão, com validade máxima de 60 dias. § 2o -  As procura­
ções outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 Diretores e conterão no mínimo 
os seguintes termos e condições: (a) os poderes outorgados; (b) prazo de duração de, no 
máximo 1 ano (sujeito, no entanto, ao disposto no item (iii) acima); e (c) vedação ao 
substabelecimento, ressalvadas as procurações para representação da Companhia em 
processos judiciais, administrativos ou arbitrais, que poderão ser outorgadas sem as res­
trições contidas nos itens (a), (b) e (c) deste Parágrafo. Artigo 13 -  A  Diretoria será res­
ponsável pelos seguintes assuntos da Companhia: (i) gerenciamento, administração e 
supervisão diária dos negócios e assuntos da Companhia; (ii) implementação do plano de 
negócios da Companhia; (iii) aprovação de todas as medidas necessárias e pela realização 
de atos comuns de natureza gerencial, financeira e econômica de acordo com as disposi­
ções estabelecidas em acordos de acionistas e nas deliberações aprovadas pela Assem­
bléia Geral; e (iv) preparação das demonstrações financeiras da Companhia e pela res­
ponsabilidade pela escrituração dos livros e registros contábeis, tributários e societários 
da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 14 -  A Companhia terá um 
conselho fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser 
composto de, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de su­
plentes, acionistas ou não. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembléia 
Geral para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI -  Acordo de 
Acionistas: Artigo 15 -  A  Companhia se obriga a observar os termos e condições de 
todo e qualquer acordo de acionistas regulando, dentre outras matérias, compra e venda 
de ações, preferência para adquiri-las, exercício do direito a voto ou poder de controle da 
Companhia que sejam eventualmente celebrados por seus acionistas e arquivados em 
sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 16 -  Em 
caso de conflito entre o presente estatuto social e eventual acordo de acionistas, deverá 
ser convocada e instalada uma Assembléia Geral conforme previsto neste estatuto social, 
com o objetivo de alterar o presente estatuto social e eliminar tal conflito. Capítulo VII
-  Exercício Social e Resultados da Companhia: Artigo 1 7 - 0  exercício social terá 
início em 1o de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o ba­
lanço e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados. § 1o - Do lucro lí­
quido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva 
legal, que não excederá 20% do capital social. § 2o - Os acionistas terão direito a um 
dividendo anual não cumulativo de 1% do lucro líquido do exercício, nos termos do Artigo 
202 da Lei das Sociedades por Ações. § 3o - 0  saldo remanescente, após atendidas as 
disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembléia Geral, observada a 
legislação aplicável. § 4o - A  Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes 
em cumprimento a requisitos legais ou para atender interesses societários, inclusive para 
a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, pode­
rão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. § 5o - Observadas às 
disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar seus acionistas, por delibera­
ção da Assembléia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório. § 6o - 0  dividendo será pago, salvo deliberação em contrá­
rio da Assembléia Geral, no prazo de 60 dias da data que for declarado e, em qualquer 
caso, dentro do exercício social. Capítulo VIII -  Liquidação: Artigo 18 - A  Companhia 
será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua liquidação se processará de acordo com 
o estabelecido na Lei das Sociedades por Ações. § Único -  0  liquidante será nomeado e 
destituído a qualquer tempo mediante deliberação da Assembléia Geral, pelo voto afir­
mativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia. Capítulo 
IX -  Resolução de Litígios: Artigo 19 - Este Estatuto Social será regido e interpreta­
do de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Artigo 20 - Exceto pelas 
obrigações pecuniárias que envolvem a execução judicial e independentemente do decur­
so do período acima de 30 dias, todas e quaisquer dúvidas, questões, disputas, controvér­
sias e reclamações decorrentes, relacionadas ou conexas a este estatuto social, incluindo 
qualquer questão sobre sua existência, validade, interpretação, exequibilidade, será sub­
metida à arbitragem, realizada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá, de acordo com 
o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá. 0  tribunal arbitrai 
será composto de 3 árbitros, indicados de acordo com o Regulamento de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá, a arbitragem será realizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, e será conduzida em português, de forma confidencial. 0  tribunal 
arbitrai pode determinar o reembolso pela parte vencida de todos os custos e despesas de 
arbitragem que foram pagos antecipadamente pela parte vencedora, incluindo, sem limi­
tação, com relação aos honorários advocatícios. A  lei brasileira aplicável regerá essa cláu­
sula arbitrai, bem como os méritos da arbitragem. Artigo 21 -  Nos casos omissos ou 
duvidosos, aplicar-se-á a Lei das Sociedades por Ações.

A possibilidade de es­
touro no teto de gastos fez o 
governo contingenciar (blo­
quear) mais R$ 2,635 bilhões 
de gastos não obrigatórios do 
Orçamento Geral da União de 
2022, anunciou o Ministério 
da Economia.

O bloqueio de verbas cons­
ta do Relatório Bimestral de 
Avaliação de Receitas e Des­
pesas, enviado hoje para o 
Congresso Nacional. Publica­
do a cada dois meses, o docu­
mento orienta a execução do 
Orçamento. A distribuição dos 
cortes pelos órgãos do Poder 
Executivo Federal será divul­
gada em decreto presidencial 
a ser editado até o fim do mês.

De acordo com o relatório, a 
necessidade de bloqueio total do 
Orçamento de 2022 caiu de R$ 
12,737 bilhões no terceiro bimes­
tre para R$ 10,5 bilhões no ter­
ceiro bimestre. Como o gover­
no ainda tinha R$ 7,865 bilhões 
bloqueados, o valor do bloqueio 
novo ficou nos R$ 2,635 bilhões 
definidos no relatório.

Despesas
A projeção para as despe­

sas primárias em 2022 caiu R$

2,954 bilhões, devendo fechar 
o ano em R$ 1,831 trilhão. A 
estimativa para os gastos obri­
gatórios caiu para R$ 1,678 
trilhão, valor R$ 1,944 bilhão 
menor que o projetado em ju­
lho. A previsão de gastos dis­
cricionários (não obrigatórios) 
do Poder Executivo foi reduzi­
da em R$ 1,01 bilhão, para R$ 
153,236 bilhões. Isso resultou 
na variação total de R$ 2,954 
bilhões.

A distribuição dos novos 
cortes pelos ministérios só será 
divulgada no próximo dia 30.

Bloqueio total
No fim de março, o go­

verno havia contingenciado 
R$ 1,722 bilhão em emendas 
de relator. Em maio, a equipe 
econômica inicialmente di­
vulgou bloqueio de R$ 8,239 
bilhões, mas o valor foi pos­
teriormente reduzido para R$ 
6,965 bilhões

Em julho, o governo fez 
novo bloqueio de R$ 6,739 
bilhões. De lá para cá, haveria 
necessidade de um novo blo­
queio de R$ 10,5 bilhões, mas, 
como existem R$ 7,865 bi­
lhões em emendas de relator

e em emendas de bancada 
bloqueados, só foi necessário 
bloquear R$ 2,635 bilhões.

A cada dois meses, o Mi­
nistério da Economia divulga 
o Relatório de Avaliação de 
Receitas e Despesas, docu­
mento que orienta a execução 
do Orçamento. Com base nas 
previsões de crescimento da 
economia, de inflação e do 
comportamento das receitas 
e das despesas, a equipe eco­
nômica determina o bloqueio 
necessário para cumprir as 
metas de déficit primário 
(resultado negativo das con­
tas do governo sem os juros 
da dívida pública) e o teto de 
gastos.

No último dia 15, a Secre­
taria de Política Econômica do 
Ministério da Economia tinha 
divulgado as estimativas usa­
das na elaboração do relató­
rio. A previsão de crescimento 
para o Produto Interno Bruto 
(PIB, soma das riquezas pro­
duzidas pelo país) aumentou 
de 2% para 2,7%. A estimativa 
de inflação oficial caiu de 7,2% 
para 6,3%.
Wellton Máximo (AB)

Ibovespa fecha na máxima desde abril 
após BC encerrar ciclo de alta da Selic
O Ibovespa fechou em 

alta nesta quinta-feira, 
acima dos 114 mil pontos 
pela primeira vez des­
de abril, beneficiado pelo

avanço de commodities 
no exterior e pela decisão 
do Banco Central de inter­
romper o ciclo de aum en­
tos da Selic.

índice de referência do 
mercado acionário brasilei­
ro, o Ibovespa subiu 2,02%, a 
114.200,80 pontos, de acordo 
com dados preliminares. (NA)

Nasdaq e S&P 500 emendam 3a queda 
com ações de tecnologia sob pressão

Os índices Nasdaq Com- 
posite e S&P 500 fecharam 
em baixa nesta quinta-feira, 
em queda pela terceira ses­
são consecutiva, conforme 
investidores reagiram à mais

recente ação agressiva do Fe­
deral Reserve para conter a 
inflação com a venda de ações 
de crescimento, que incluem 
empresas de tecnologia.

De acordo com dados

preliminares, o S&P 500 
perdeu 0,87%, para 3.757,06 
pontos. O Nasdaq recuou 
1,39%, para 11.064,04 pontos. 
O Dow fones caiu 0,38%, para 
30.068,39 pontos. (NA)
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